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Sete anos perdidos

Com o tímido crescimento econômico de 1% em
2017, o país começou a superar a trágica recessão dos
três anos anteriores. Apesar de ainda lenta, a presente
retomada mostra alguma consistência.

O retorno dos investimentos privados, com três altas
trimestrais consecutivas, interrompe o colapso que atingiu
a produção de máquinas e a construção civil. Com
inflação e juros mais baixos, além disso, melhoram as
perspectivas para o crédito e o consumo.

Nesse cenário, o desemprego, ainda em 12,2%, tende
a cair de modo gradual. Em janeiro foram criadas 77,8
mil vagas com carteira assinada, a melhor marca para o
mês desde 2012.

Tudo considerado, parece plausível que a expansão
do Produto Interno Bruto supere 3% neste ano.

Mesmo nos cenários mais otimistas, contudo, o país
está longe de recuperar o patamar econômico anterior à
recessão —e o atraso na trajetória de desenvolvimento
é quase irreparável.

Trata-se, até aqui, de uma nova década perdida. A
atual renda por habitante do país, de R$ 31,6 mil, é
inferior à de 2011, em valores corrigidos. A expansão
acumulada do PIB em sete anos é de irrisórios 3,2%,
enquanto a produção global elevou-se em 27,9%.

O desastre reflete, decerto, fragilidades estruturais
do país, mas também oportunidades desperdiçadas e
erros tão primários quanto recorrentes de política

econômica.

De mais evidente, há uma estrutura governamental
inchada e perdulária, que a despeito de consumir um
terço do PIB em tributos continua a se endividar a cada
dia, absorvendo recursos que poderiam financiar
investimentos.

A tarefa de conter e tornar mais eficiente o gasto
público foi negligenciada. Em vez disso, apostou-se na
carcomida fórmula do intervencionismo estatal para
estimular empresas e setores selecionados.

Mais do que uma mera correção de rumos, há que
buscar algum consenso em torno de uma agenda que
permita ao país superar a pobreza e rumar a um padrão
de renda elevado em 20 ou 30 anos.

É um desafio inadiável, tendo em vista a realidade
demográfica que levará ao envelhecimento acelerado da
população no período.

O Brasil precisa crescer de 3% a 3,5% ao ano de
forma sustentada por ao menos duas décadas. Nesse
cenário, a renda per capita se aproximaria da observada
em países como Portugal e Espanha, configurando um
salto civilizatório.

Para tanto, faz-se necessário um avanço mais vigoroso
da produtividade de trabalhadores e empresas, que evolui
a passos lentos e descontínuos desde os anos 1980.

O caminho é a melhora do ambiente de negócios, da
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infraestrutura e, sobretudo, da qualidade da mão de obra,
por meio de treinamento e educação.

Ao menos três elementos devem lastrear essa
estratégia. O primeiro é mais abertura econômica: há
uma desproporção entre as dimensões do país e sua
pífia participação no comércio internacional.

Sem estarem expostas à competição nos mercados
globais, as empresas brasileiras não conseguirão ganhar
escala produtiva e acesso às tecnologias mais avançadas
—e o país terá severas dificuldades para cruzar a
fronteira que separa os ricos dos remediados.

Também imperativa é uma ampla reforma do sistema
de impostos, ainda que os objetivos sejam perseguidos
de forma incremental.

Sem elevar a carga tributária, cumpre alterar sua
distribuição, de modo a desonerar a atividade produtiva
e simplificar o emaranhado de regras que trazem enorme
contencioso jurídico.

A missão é mais difícil do que possa parecer, dados
os interesses de setores hoje favorecidos por regimes
especiais e de entes federativos que desejam preservar
seu poder de arrecadação. Há uma negociação difícil
pela frente, que terá de ser liderada por Brasília.

Por fim, há a óbvia necessidade de redesenhar as
prioridades e o alcance do Estado. Os programas sociais,
imprescindíveis, precisam se ajustar às possibilidades
orçamentárias. Do contrário, alimenta-se uma dívida
pública cujo custo acaba por solapar o desejado combate
à pobreza.

Desmontar privilégios da alta burocracia, reformar a

Previdência e privilegiar o provimento de educação,
saúde, segurança e infraestrutura —todas essas ações,
além de justas, teriam impacto altamente positivo na
produtividade.

O pior da crise ficou para trás, mas nem de longe
estão asseguradas as condições para um crescimento
duradouro. Um debate franco sobre como buscá-las é
o mínimo que se espera da eleição presidencial.
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Medida inócua

Em reunião solene, da qual participaram a presidente
do Supremo Tribunal Federal, ministra Cármen Lúcia,
os presidentes da Câmara dos Deputados, Rodrigo
Maia, e do Senado, Eunício Oliveira, e governadores
estaduais, o presidente Michel Temer anunciou a criação
de uma linha de crédito de R$ 42 bilhões – dos quais R$
33,6 bilhões virão do BNDES – para financiamento de
ações na área de segurança pública nos Estados, como
construção de presídios e aquisição de veículos,
armamentos e tecnologia para o setor de inteligência das
Polícias Civil e Militar.

Medidas como essa tendem a ser respostas rápidas,
e por vezes irrefletidas, à angústia popular diante da falta
de confiança dos cidadãos na capacidade do poder
público de lidar com as questões prementes que os
afligem no campo da segurança. O que se tem agora,
com a criação dessa linha de crédito bilionária, é mais
uma ação rumorosa tomada no calor dos acontecimentos,
mas que não tem o condão de levar aos fins a que se
destina, quais sejam, reduzir os indicadores de violência
urbana e, principalmente, devolver a sensação de
segurança para a população.

De acordo com a política de crédito do BNDES, de
onde provirá a maior parte dos recursos, 17 Estados
não têm rating, ou seja, nota de crédito, para tomar
empréstimos no banco de fomento. E são justamente as
unidades da Federação que, por força da crise fiscal ou
de mera incapacidade gerencial, mais padecem com o
sucateamento de suas forças de segurança. Ou seja, os
Estados que mais precisam de ajuda da União são
aqueles que não podem tomar crédito nos bancos com
aval do Tesouro Nacional.

Esta não é a única dificuldade para a implementação
do chamado “BNDES Segurança”. O calendário
eleitoral impõe restrições à concessão de crédito por
meio de bancos públicos e à inauguração de obras, como
a de novos presídios. De acordo com a legislação
eleitoral, os Estados não podem realizar operações de
crédito nos três meses que antecedem o pleito.

Assim, os governadores têm até o dia 6 de julho para

elaborar projetos para a área de segurança pública e
submeter os pedidos de empréstimo ao BNDES. É
motivo para justa preocupação a qualidade dos projetos
que serão elaborados neste exíguo prazo. O caos que
marca a gestão da área de segurança pública na maioria
dos Estados é um desastre construído.

Resulta de décadas de sucessivos governos que ora
foram incompetentes para lidar com tema tão grave, ora
foram, por qualquer motivo, lenientes com a
criminalidade. Nos casos mais perversos, uma mistura
explosiva de ambas – incompetência e máfé – levou a
crise do setor às raias do insuportável.

Esta triste história de medo que permeia a vida da
maioria dos habitantes das grandes cidades brasileiras
há décadas e causa incalculáveis danos físicos,
emocionais e econômicos é marcada por momentos de
absoluto descontrole das autoridades estaduais no
combate à violência urbana. Não é inoportuno lembrar
que a Constituição atribui aos Estados a responsabilidade
pela gestão da segurança pública.

A adoção de medidas de superfície para o combate
à criminalidade, como a que ora se apresenta, parece
ser pautada pela ciclotimia da própria violência.
Obedecendo às ondas de recrudescimento e melhora
dos indicadores da área de segurança pública,
governantes adotam as medidas que, ao fim e ao cabo,
se prestam tão somente a aplacar o desejo da sociedade
de querer acreditar que, enfim, o problema que mais a
aflige está resolvido, mas que não abalam minimamente
os alicerces da estrutura criminal.

Nada leva a crer que novos presídios serão
construídos neste ano. Tampouco é razoável supor que
haverá o resgate das polícias estaduais do profundo
abismo moral e material no qual se encontram há décadas
com ações episódicas.

A solução para o estado caótico da segurança pública
na maior parte dos Estados há de vir de ações de longo
prazo que ataquem o problema na raiz, e não apenas na
superfície. Suas causas são há muito conhecidas.
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CONTAS PÚBLICAS »
Governo fará novos anexos de ministérios

Obras do prédio a ser ligado ao
do Planejamento devem começar
até o fim do ano. Outros sete
terrenos vagos poderão abrigar
blocos com túneis para os
edifícios principais da Esplanada.
Executivo federal gastou, em
2017, R$ 1,79 bi com aluguéis no
DF

» ALESSANDRA AZEVEDO

Mesmo com deficit estimado em
R$ 159 bilhões para 2018, teto dos
gastos estrangulando o Orçamento
e dificuldade para manter as contas
em dia, o governo já gastou R$

193,7 milhões este ano só com
aluguel de imóveis para alocar parte
dos 633 mil servidores públicos em
atividade, segundo dados do
Ministério do Planejamento,
consolidados pela ONG Contas
Abertas.

Entre aluguéis e condomínios, a
fatura chegou a R$ 1,79 bilhão em
2017. Para tentar diminuir esse tipo
de despesa, a Secretaria de
Patrimônio da União (SPU),
vinculada ao Planejamento, pretende
construir prédios anexos na
Esplanada dos Ministérios. Há nove
idênticos já feitos, e ainda resta
espaço para mais oito, de acordo

com o projeto urbanístico original da
cidade. A expectativa do governo é
que o primeiro deles, ligado ao bloco
K, comece a ser erguido ainda este
ano, afirma o secretário do
Patrimônio da União, Sidrack
Correia.

A iniciativa partiu do ministro da
pasta, Dyogo Oliveira, que cobrou
da SPU uma solução há mais de um
ano. Se tudo correr conforme o
secretário espera, as principais
pendências para a construção, que
incluem o aval do Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional (Iphan) e o acesso ao
projeto arquitetônico de Oscar
Niemeyer, serão resolvidas ainda em
março.

“A redução dos aluguéis é
necessária, e a nossa equipe técnica
está trabalhando nisso. Já temos,
inclusive, o desenho. Vamos
submetê-lo às instâncias superiores
em breve”, conta Correia. Com 40,5
mil m², quatro andares e dois
subsolos, em dois blocos
interligados, o anexo do bloco K,
vinculado ao Ministério do
Planejamento, terá capacidade para
alocar 3,6 mil dos 10,5 mil servidores
da pasta no Distrito Federal. “Não
vamos dar uma de irresponsáveis e
querer construir tudo de uma vez.
Vamos tentar só um anexo, dentro
de uma estratégia muito bem
programada”, explica o secretário.

ECONOMIACORREIO BRAZILIENSE

Sidrack Correia, secretário de Patrimônio da União, negocia com
a Fundação Niemeyer o valor para replicar projeto já usado nos
demais blocos
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Custo

Apesar de as negociações
estarem em fase avançada, a SPU
não informou quanto a União gastará
para erguer o prédio com as mesmas
especificações dos que já existem —
exigência do Iphan, devido ao
tombamento da área. Mas, pelas
estimativas do arquiteto Ciro Pirondi,
diretor executivo da Fundação
Niemeyer, a obra não sairá por
menos de R$ 80 milhões, sem contar
gastos com instalações elétricas e
pagamento dos direitos autorais
devidos à fundação. Ou seja, caso
decida construir os oito prédios, o
governo precisará desembolsar pelo
menos R$ 640 milhões. Embora não
seja uma conta baixa, é apenas 36%
do que o Executivo gasta com
aluguéis. Não há informação
disponível, porém, de quanto da
despesa com locação de imóveis
permaneceria no Orçamento.

O secretário-geral da ONG
Contas Abertas, Gil Castello Branco,
classifica a proposta de construção
de anexos como “uma ideia
descabida”. O ideal, na opinião dele,
seria diminuir a “estrutura
megalomaníaca” que o Estado tem
hoje. “Muito me surpreende uma
proposta dessas vir logo do
Planejamento, que administra o
Orçamento e sabe da situação
dramática que o país vive”, critica.

Ciente de que o gasto será alto
caso consiga levar a proposta adiante
e preocupado com os milhares de
imóveis próprios ociosos, o

Planejamento pretende atenuar os
dois problemas ao investir em
permutas, um tipo de contrato
baseado em trocas. A ideia é pagar
pela construção do anexo com
imóveis ou terrenos da União que
hoje estão desocupados. “Já
elaboramos um trabalho sobre as
alternativas de permuta. Esperamos,
até o fim deste mês, ter a última
versão pronta para podermos tocá-
la”, anuncia o secretário.

Direitos autorais

O maior obstáculo atual da SPU
para a construção do anexo do bloco
K é chegar a um acordo com a
Fundação Niemeyer, responsável
pelos projetos arquitetônicos dos
prédios. Como a Esplanada é
tombada pela Organização das
Nações Unidas para a Educação, a
Ciência e a Cultura (Unesco), a
secretaria entende que o novo anexo
deve se manter nos mesmos moldes
dos nove que já foram construídos.
Com isso em mente, o secretário
entrou em contato com a fundação
em julho do ano passado para
negociar o pagamento dos direitos
autorais.

O presidente do Conselho de
Arquitetura e Urbanismo do Distrito
Federal (CAU-DF), Daniel
Mangabeira, explica que todo
arquiteto tem direito autoral,
calculado com base em vários
fatores, como o tamanho e o nível
de detalhamento do projeto. Mas,
além desse valor, a União terá que
pagar uma taxa de replicação toda

vez que quiser construir um novo
anexo com base no projeto que for
usado para o do bloco K.

Segundo Pirondi, diretor
executivo da Fundação Niemeyer, a
intenção inicial do governo quando
o procurou era construir cinco
edifícios. Depois, focou apenas em
um, embora ainda haja outros sete
que poderão eventualmente usar o
mesmo projeto. “Nesse caso, o
cliente não paga por dois projetos.
Paga o valor original e uma
porcentagem depois, que varia de
acordo com o número de réplicas”,
explica Mangabeira.

A SPU defende que a fundação
cobre apenas a taxa de replicação,
além dos direitos autorais, porque o
projeto já foi aperfeiçoado e vendido
para o governo em 2010, quando o
Ministério do Desenvolvimento
Agrário (MDS), que ocupava o
bloco C, planejava construir um
anexo. O plano foi abandonado
devido a tratativas para que a pasta
mudasse para um dos prédios dos
ministérios militares, que já têm
anexos, segundo a assessoria de
imprensa da pasta. O projeto,
entretanto, ainda existe. Agora, o
Planejamento quer aproveitá-lo, mas
alega que a fundação está cobrando
novamente por ele, como se fosse
um novo. Isso é negado por Pirondi.
“Nossa proposta é muito clara. Só
pedimos o valor do direito autoral e
a replicação do projeto, como
manda a legislação”, garante.
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